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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS --

A respeito de improbidade administrativa, julgue os itens a 
seguir, de acordo com a Lei n.º 8.429/1992 e com o entendimento 
do STJ. 

51 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a conduta 
dolosa do agente de frustrar, em ofensa à imparcialidade, o 
caráter concorrencial de procedimento licitatório, com vistas 
à obtenção de benefício próprio ou de terceiros. 

52 Particulares, pessoas físicas ou pessoas jurídicas que 
induzam ou concorram culposa ou dolosamente para a 
prática de ato de improbidade estarão sujeitos à aplicação da 
Lei n.º 8.429/1992. 

53 A prescrição das sanções decorrentes dos atos de 
improbidade administrativa obsta o prosseguimento de ação 
civil pública para pleitear o ressarcimento dos danos 
causados ao erário. 

54 Prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito do agente são 
requisitos necessários em condutas que tipifiquem ato de 
improbidade administrativa. 

Acerca dos contratos administrativos, julgue os itens a seguir. 

55 Os limites estabelecidos na Lei n.º 14.133/2021, concernentes 
às alterações decorrentes de supressões no objeto contratual, 
poderão ser ultrapassados, por consenso entre as partes, 
desde que não transfigurem o objeto da contratação. 

56 Os contratos administrativos regidos pela Lei n.º 14.133/2021 
poderão ser alterados unilateralmente pela administração 
pública, quando for necessária a modificação do regime de 
execução da obra ou do serviço, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários. 

57 Desde que não haja vedação expressa no regulamento ou no 
edital de licitação, é admitida a subcontratação parcial dos 
serviços contratados até o limite autorizado pela 
administração pública. 

Em relação aos agentes públicos, julgue os itens a seguir. 

58 Os mesários que atuam nas eleições em prol da coletividade 
e do interesse público, sem receber contraprestação 
pecuniária, são classificados como agentes honoríficos. 

59 A aplicação da penalidade de demissão a um agente público 
pela prática de ato de improbidade administrativa implica a 
indisponibilidade de seus bens e o ressarcimento ao erário, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

Com relação aos direitos e às garantias fundamentais e às ações 
constitucionais, julgue os itens que se seguem, de acordo com a 
Constituição Federal de 1988 (CF) e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

60 O direito ao esquecimento, na concepção de pretensão apta a 
impedir, em razão da passagem do tempo, a divulgação de 
fatos ou dados verídicos licitamente obtidos, não foi 
reconhecido pela jurisprudência do STF. 

61 O mandado de injunção é ação constitucional de cunho 
constitutivo, e não condenatório, sendo incabível a 
cominação de pena pecuniária pela continuidade da omissão 
legislativa. 

A respeito do Poder Judiciário e das funções essenciais à justiça, 
de acordo com a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores, 
julgue os itens a seguir. 

62 A advocacia pública está inserida, no texto constitucional, 
entre as funções essenciais à justiça e, a exemplo da 
Defensoria Pública, goza das prerrogativas de autonomia 
funcional e administrativa e de iniciativa de proposta 
orçamentária. 

63 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na qualidade de 
órgão do Poder Judiciário com jurisdição em todo o território 
nacional, tem a atribuição de elaborar o Estatuto da 
Magistratura. 

64 As turmas recursais não compõem o rol constitucional de 
órgãos do Poder Judiciário. 

No que concerne ao controle de constitucionalidade segundo a 
CF e a jurisprudência do STF, julgue os itens subsecutivos. 

65 A formalização do pedido de controle de 
constitucionalidade, quando utilizada a técnica 
de interpretação conforme a Constituição, necessariamente 
deve ser realizada via ação declaratória de 
constitucionalidade, haja vista a pretensão de manutenção da 
norma no ordenamento jurídico. 

66 O controle de constitucionalidade no Brasil é marcado pela 
fungibilidade entre os tipos de ações de controle, razão 
pela qual não é cabível a rejeição de ação de controle de 
constitucionalidade sob o fundamento de erro grosseiro. 

67 As decisões formalizadas sob o regime da repercussão geral, 
considerados seus efeitos, equiparam-se às proferidas nas 
ações de controle concentrado de constitucionalidade. 

68 A inexistência de pronunciamentos judiciais antagônicos 
torna inepta a exordial da ação declaratória de 
constitucionalidade. 

Com relação às obrigações e à responsabilização civil no direito 
de família e das sucessões, julgue os itens a seguir, conforme o 
Código Civil e a jurisprudência do STJ. 

69 No caso de falecimento do titular do direito a indenização 
por danos morais, esse direito não será transmitido aos seus 
herdeiros. 

70 A teoria do adimplemento substancial é aplicável aos 
vínculos jurídicos familiares, de modo a adequadamente 
solucionar as controvérsias referentes a obrigações de 
natureza alimentar. 

No que se refere aos contratos de penhor civil e de seguro, julgue 
os itens que se seguem, à luz da jurisprudência do STJ. 

71 Nos contratos de seguro de saúde, a negativa de cobertura 
com base na alegação de doença preexistente é considerada 
ilícita se não tiverem sido exigidos exames médicos prévios 
à contratação ou não for comprovada má-fé do segurado. 

72 Em contrato de penhor civil, é legítima cláusula contratual 
que afasta a responsabilidade civil de instituição financeira 
por eventuais danos decorrentes de furto ou extravio de bem 
entregue em garantia ao contrato. 



 

 

 CEBRASPE – STJ – Edital: 2024
 

 

     

Considerando as disposições da Lei n.º 6.404/1976 (Lei das 

Sociedades Anônimas), do Código de Defesa do Consumidor e 

da Lei n.º 11.101/2005 (Lei de Recuperação Judicial), bem como 

a jurisprudência correlata dos tribunais superiores, julgue os itens 

a seguir. 

73 Nas relações de consumo, a culpa concorrente da vítima 

atenua a responsabilidade civil do construtor, do produtor ou 

do importador por danos que estes tenham causado ao 

consumidor. 

74 É permitida a convolação da recuperação judicial em 

falência após o transcurso do prazo bienal de supervisão 

judicial do plano de soerguimento, enquanto não houver 

decisão judicial de encerramento da recuperação judicial. 

75 De acordo com o STF, é constitucional o dispositivo 

normativo da Lei das Sociedades Anônimas que prevê a 

dispensa da publicação, no diário oficial, dos atos societários 

das sociedades por ações, por não violar tal medida os 

princípios da publicidade, da primazia do interesse público, 

da segurança jurídica e do direito à informação. 

Com base no disposto no Código Civil a respeito de guarda 

compartilhada de filhos e espécies de direitos reais, julgue os 

itens seguintes. 

76 Não podem ser objeto de hipoteca os direitos oriundos da 

imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos 

estados, ao Distrito Federal, aos municípios ou às suas 

entidades delegadas e a respectiva cessão e promessa de 

cessão. 

77 Em regra, se não houver acordo entre os genitores quanto à 

guarda do filho e ambos estiverem aptos a exercer o poder 

familiar, será aplicada a guarda compartilhada do filho, 

sendo, no entanto, tal regra afastada caso um dos genitores 

declare ao magistrado que não deseja a guarda do filho. 

Acerca do incidente de arguição de inconstitucionalidade e do 

incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), julgue os 

itens a seguir. 

78 É incabível a instauração de IRDR caso um dos tribunais 

superiores, no âmbito de suas respectivas competências, já 

tenha afetado recurso para definição de tese sobre questão de 

direito material ou processual repetitiva. 

79 O IRDR pode ser instaurado diretamente no STJ por 

iniciativa do Ministério Público, das partes, da Defensoria 

Pública ou pelo próprio juiz ou relator do processo. 

80 Uma vez apreciado o incidente de arguição de 

inconstitucionalidade e declarada a inconstitucionalidade da 

lei ou do ato normativo do poder público, o julgamento do 

caso concreto anteriormente sobrestado por uma das seções 

do STJ deverá ser retomado pela Corte Especial, a qual 

aplicará o resultado do julgamento do incidente ao caso 

concreto. 

Considerando o entendimento do STJ acerca de prazos 
processuais, julgue os itens seguintes. 

81 O dia do vencimento do prazo será protraído para o 
primeiro dia útil seguinte quando houver indisponibilidade 
do sistema eletrônico do tribunal no curso do período para 
interposição do recurso. 

82 Em caso de duplicidade de intimações eletrônicas, 
considera-se como termo inicial de contagem dos prazos 
processuais a intimação realizada pelo portal eletrônico, que 
prevalece sobre a publicação no diário de justiça eletrônico 
(DJe). 

A respeito de recursos para os tribunais superiores, julgue os 
itens que se seguem. 

83 A decisão de mérito do recurso especial interposto contra 
acórdão proferido em IRDR amplia automaticamente o 
alcance da tese jurídica adotada a todos os processos que 
versem sobre idêntica questão de direito. 

84 É cabível a oposição de embargos de divergência para refutar 
a aplicação de regra técnica de admissibilidade do recurso 
especial. 

85 O princípio da unirrecorribilidade é excepcionado apenas nas 
hipóteses de interposição simultânea dos recursos especial e 
extraordinário e de oposição de embargos de declaração 
simultaneamente com outro recurso que seja cabível. 

  Em uma investigação, a Polícia Federal descobriu a 
atuação coordenada de um grupo criminoso que realizava 
queimadas na Amazônia. Os articuladores principais eram 
quatro fazendeiros da região, que, depois de terem se aprimorado 
na prática do crime, passaram a contar com o apoio de um 
servidor público federal, o qual, além de ocupante de cargo 
técnico em um órgão de fiscalização ambiental federal, também 
ocupava cargo de professor em um instituto federal de ensino, 
devido à compatibilidade de horários. Na investigação policial, 
comprovou-se que o servidor era informado do dia exato em que 
seriam realizadas as queimadas e ficava encarregado de desviar a 
fiscalização; em contrapartida, ele recebia uma quantia em 
dinheiro. Em sua defesa, o servidor alegou que o fogo das 
queimadas realizadas era sempre controlado e destinado 
exclusivamente a manejo agrícola, o que afastaria o dolo do 
crime de incêndio florestal e, consequentemente, afastaria a 
imputação contra si do crime funcional. Por sua vez, a defesa dos 
fazendeiros alegou inexistir dolo na conduta praticada por eles, 
sob a justificativa de que o uso do fogo era controlado e a prática 
respeitava as normas relativas ao manejo sustentável, 
acrescentando, ainda, que haviam sido feitos pagamentos ao 
servidor porque este os chantageava, sob ameaça de aplicar-lhes 
multas e denunciá-los à Polícia Federal. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens 
seguintes, à luz do entendimento do STJ e da legislação penal 
vigente. 
86 Caso a investigação criminal comprove que o servidor 

solicitava vantagem indevida aos fazendeiros para desviar a 
fiscalização, praticando, assim, o retardamento de um ato de 
ofício, ele responderá pelo crime de prevaricação. 

87 Se comprovada a alegação da defesa dos fazendeiros quanto 
às supostas chantagens feitas pelo servidor, este responderá 
pelo crime de extorsão. 

88 Se comprovada a hipótese investigativa de que o servidor 
agia conjuntamente com os fazendeiros de maneira 
estruturada e com divisão de tarefas, é possível a imputação 
do crime de organização criminosa ao grupo, ainda que paro 
o crime de incêndio florestal a pena máxima prevista seja de 
quatro anos. 
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89 Em caso de condenação criminal do servidor pela prática de 
crime funcional e do crime de organização criminosa, apesar 
de ele acumular dois cargos públicos, a sua condenação 
criminal transitada em julgado não ensejará a perda do seu 
cargo de professor. 

90 Embora, em regra, nos crimes contra a administração 
pública, a exemplo do cometido pelo servidor na situação em 
apreço, não se admita a aplicação do princípio da 
insignificância, o STJ tem precedentes que a excepcionam, 
conforme o caso concreto, quando ínfima a lesão ao bem 
jurídico tutelado. 

91 Suponha que, em determinada ocasião, um dos fazendeiros 
do grupo mencionado, depois de ter ateado fogo em mata 
aberta na Amazônia para fins de provocar incêndio florestal, 
tenha, por livre e espontânea vontade, agido para obstar a 
propagação descontrolada do fogo, impedindo seu 
alastramento logo no início. Nessa situação, a ação do 
fazendeiro caracteriza desistência voluntária. 

Julgue os próximos itens de acordo com o Código Penal, a Lei 
Maria da Penha (Lei n.º 11.340/2006) e a jurisprudência dos 
tribunais superiores. 

92 No caso do crime de extorsão, tem-se por consumado o 
delito no momento em que o sujeito ativo exige da vítima 
o comportamento por esta indesejado, configurando mero 
exaurimento o efetivo constrangimento à vítima. 

93 Segundo o entendimento dos tribunais superiores, a ausência 
injustificada da mulher vítima de violência doméstica à 
audiência de justificação, designada de ofício pelo juiz para 
fins de confirmação da representação da vítima, implica o 
reconhecimento de retratação. 

94 Suponha que um indivíduo, réu primário, tenha sido 
condenado criminalmente pelo crime de lesão corporal de 
natureza grave, por ter agredido sua esposa, e que, na 
sentença condenatória, dada a primariedade do réu, o juiz lhe 
tenha arbitrado pena privativa de liberdade de dois anos. 
Nessa situação, mesmo sendo o réu primário, ele não poderá 
ser beneficiado com a substituição da pena privativa de 
liberdade por duas penas restritivas de direitos, entretanto 
será possível aplicar-lhe a suspensão condicional da pena por 
2 a 4 anos. 

A respeito de denúncia, dos efeitos da incompetência na ação 
penal bem como da atuação do Ministério Público no processo 
penal, julgue os itens a seguir. 

95 Considerado parte imparcial, o Ministério Público (MP) 
exerce a função de fiscal da ordem jurídica (custos juris) no 
processo penal e pode manifestar-se a favor do investigado 
ou do réu, mas, como também exerce a função de autor da 
ação penal, deve haver sempre um segundo membro do MP 
atuando no processo penal, para exercer a função de custos 

juris. 

96 O réu poderá suscitar a incompetência penal por prevenção 
até a prolação da sentença, desde que comprove ter sofrido 
prejuízo, sob pena de preclusão. 

97 Um dos efeitos inerentes ao recebimento da denúncia pelo 
Ministério Público é a invalidade do indiciamento policial 
que seja instaurado posteriormente a ele. 

Em relação à prisão preventiva e aos efeitos da sentença 

absolutória, julgue os itens que se seguem. 

98 Mesmo que o Ministério Público requeira a absolvição do 

réu nas alegações finais, o juiz poderá condená-lo, de forma 

válida. 

99 De acordo com as recentes decisões dos tribunais superiores, 

o juiz, ao receber o auto de prisão em flagrante para o controle 

de legalidade, pode converter a prisão em flagrante em prisão 

preventiva, se preenchidos os requisitos estabelecidos no Código 

de Processo Penal, independentemente de requerimento do 

Ministério Público ou de representação da autoridade 

policial. 

No que se refere às nulidades no âmbito do direito processual 

penal, à ação penal originária dos tribunais e ao habeas corpus, 

julgue os itens seguintes. 

100 Conforme entendimento jurisprudencial do STJ, o 

trancamento de uma ação penal por meio de habeas corpus 

é cabível, de forma excepcional, com base em prova 

pré-constituída que demonstre, desde logo, por exemplo, a 

inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta ou a incidência 

de causa de extinção da punibilidade. 

101 Em uma ação penal, não enseja nulidade o reconhecimento 

fotográfico do acusado unicamente mediante a exibição de 

fotografias dele às testemunhas. 

102 Conforme a Lei n.º 8.038/1990, nas ações penais de 

iniciativa privada dos tribunais, não há necessidade 

de intervenção do Ministério Público. 

103 Não é admitido reiterar habeas corpus (HC) com argumentos 

apreciados em HC que já tenha sido objeto de julgamento, 

salvo se houver prova de inovação relevante nos fatos ou no 

direito. 

A respeito do salário de benefício da aposentadoria especial, 

das contribuições sociais e da ação previdenciária, julgue os itens 

a seguir. 

104 Nas ações previdenciárias movidas por segurado do Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) em desfavor do Instituto 

Nacional da Seguridade Social (INSS), é vedada a concessão 

de tutela provisória antecipada para a implantação e 

concessão de benefícios previdenciários por acidente de 

trabalho. 

105 A contribuição do empregador destinada ao financiamento 

da aposentadoria especial do seu empregado segurado é de 

10% do total da respectiva remuneração paga, devida ou 

creditada a qualquer título no decorrer do mês. 

106 O valor da aposentadoria especial corresponderá a 100% do 

salário de benefício, seja qual for o agente prejudicial à 

saúde que tenha dado origem à aposentadoria especial do 

segurado. 
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de 
regime próprio de previdência social (RPPS) e de regime de 
previdência complementar do servidor público. 

107 Uma entidade fechada de previdência complementar de 
servidores públicos da União apresentou resultado deficitário 
em decorrência de disparidade entre os valores arrecadados e 
os valores pagos, a título de benefícios, aos seus assistidos. 
Nessa situação, de acordo com a Lei Complementar 
n.º 109/2001, o déficit do regime de previdência 
complementar será equacionado mediante recursos 
provenientes do ente patrocinador, que será responsável 
pela cobertura total da insuficiência financeira apurada. 

108 Uma servidora pública ocupante de cargo efetivo no âmbito 
do Poder Judiciário federal e filiada à Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor Público Federal do 
Poder Judiciário (FUNPRESP-JUD) licenciou-se do seu 
cargo por um período de dezoito meses, sem recebimento de 
remuneração, para tratar de interesses particulares. Nessa 
situação, conforme a Lei n.º 12.618/2012, durante o período 
de afastamento para o gozo da referida licença, a servidora 
pública pode permanecer filiada ao regime de previdência 
complementar citado. 

109 Um servidor público ocupante de cargo efetivo em órgão do 
Distrito Federal foi cedido ao STJ e seu ônus remuneratório 
ficou a cargo do órgão cessionário. Nessa situação, o 
servidor permanecerá vinculado ao RPPS do ente federativo 
cedente. 

Acerca dos benefícios concedidos no âmbito do RGPS, julgue os 
itens que se seguem. 

110 Suponha que Gustavo tenha sido aposentado pelo RGPS e 
voltado a contribuir para esse regime na condição de 
contribuinte individual há mais de dois anos. Considere, 
ainda, que, recentemente, Gustavo tenha ficado incapacitado 
para o exercício do seu trabalho por um período superior a 
quinze dias. Nessa situação, Gustavo não poderá acumular o 
recebimento de sua aposentadoria com o benefício do auxílio 
por incapacidade temporária pago pelo INSS. 

111 Suponha que Lúcia, filiada ao RGPS antes de 13 de 
novembro de 2019, tenha contribuído como segurada 
empregada para o RGPS por um período de dezoito anos 
ininterruptos, tendo realizado um total de 216 contribuições 
mensais, mas que, desde o ano de 2014, ela tenha deixado de 
contribuir para o referido regime. Considere, ainda, que, em 
agosto de 2024, Lúcia tenha completado 62 anos de idade. 
Nessa situação hipotética, Lúcia tem direito ao recebimento 
do benefício da aposentadoria programada pelo INSS, 
uma vez que cumpriu todos os requisitos previstos na 
legislação previdenciária. 

112 A aposentadoria especial será devida ao segurado 
empregado, independentemente da sua idade, se ele 
comprovar o exercício de atividade com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
de forma permanente, não ocasional nem intermitente, 
durante um período mínimo de quinze anos de contribuição. 

Com base nas normas constitucionais tributárias, julgue o item a 
seguir. 

113 É vedado à União instituir tributo que incida sobre o 
patrimônio dos demais entes federativos. 

À luz do Código Tributário Nacional e da Lei de Execução Fiscal 
(Lei n.º 6.830/1980), julgue os itens seguintes. 

114 A lei pode excluir a responsabilidade tributária do 
contribuinte e atribuir a responsabilidade pelo crédito 
tributário a terceira pessoa vinculada ao fato gerador. 

115 Em regra, a concessão de remissão do crédito tributário que 
não tenha sido outorgada pessoalmente a um dos sujeitos 
passivos exonera todas as demais pessoas solidariamente 
obrigadas ao pagamento do tributo. 

A respeito do imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(ISSQN) e da prescrição do crédito tributário, julgue os itens 
subsequentes conforme a jurisprudência dos tribunais superiores. 

116 O pedido de parcelamento fiscal, ainda que indeferido, não 
interrompe o prazo prescricional para a cobrança do crédito 
tributário. 

117 É constitucional a incidência do ISSQN sobre operações de 
locação de bens móveis quando o locador for pessoa jurídica. 

No que se refere aos temas da execução fiscal, do imposto de 
renda e do IPI, julgue os itens a seguir, com base na 
jurisprudência do STJ. 

118 Em virtude do princípio do non olet, a saída física de 
uma mercadoria do estabelecimento industrial é condição 
suficiente para a configuração do fato gerador do IPI, sendo 
irrelevante a ausência de concretização do negócio jurídico 
subjacente em razão do furto daquela mercadoria. 

119 A concessão ou a manutenção da isenção do imposto de 
renda por doença independe da demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas da doença ou da recidiva 
da enfermidade. 

120 Em uma execução fiscal, não se pode indeferir a petição 
inicial por falta de indicação do CPF ou CNPJ da parte 
executada ou por ausência de demonstrativo de cálculo do 
débito. 

Espaço livre 


